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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

(Processo: 1509/2021) 

 

Pregão Eletrônico nº 034/2021 – PMC 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLAR COM DISPONIBILIZAÇÃO DOS VEICULOS 
E CONDUTOR NAS ROTAS FLUVIAIS E TERRESTRES, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO (ESTADUAL E MUNICIPAL) 

Recorrente: L LEÃO VIEIRA – ME (CNPJ/MF nº 11.415.590/0001-36). 

Recorrida: GALINDO LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ/MF nº 10.195.504/0001-68). 

Em cumprimento aos ditames da lei, o Pregoeiro responsável pelo Pregão Eletrônico nº 034/2021–
PMC realizou a análise do recurso interposto junto ao processo em epígrafe. 

 

I - DA ADMISSIBILIDADE E DO CONHECIMENTO 

Em consonância com os ditames legais, em especial, o caput do artigo 44 do Decreto 10.024/2019, 
a recorrente, manifestou, durante a sessão pública, sua intenção em recorrer da decisão do 
pregoeiro. 

Segundo o disposto no art. 44, do referido Decreto, a intenção de recursos deve ser manifestada 
de forma imediata e motivada ao final da sessão que declarou o vencedor do certame, ocasião 
em que, se aceita, é concedido ao recorrente o prazo de três dias para a apresentação de suas 
razões de recurso. Neste passo, é mister que a recorrente L LEÃO VIEIRA – ME, apresentou suas 
razões dentro do prazo estabelecido na lei. 

A verificação de legitimidade fica prejudicada em decorrência do próprio sistema 
operacionalizador do certame, eis que, com assinatura criptografada, não poderá um licitante 
pleitear em nome de outrem. 

Isto posto, minudenciando os argumentos, segue abaixo a síntese dos argumentos aqui 
analisados. 

II - DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES 

2.1. Alegações da empresa L LEÃO VIEIRA – ME. 

2.1.1. Na intenção de recursos a empresa recorrente manifestou sua intenção em recorrer 
alegando que “Em atenção aos subitens 8.14 e 10.1 do edital, decidimos registrar a intenção de 
recorrer quanto à habilitação jurídica da Licitante GALINDO LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 
nº 10.195.504/0001-68, por não apresentar adequadamente o documento exigido no subitem 
8.5.3 (prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), uma vez que 
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o endereço da sede que consta na certidão é diferente do endereço da atual sede da licitante), 
subitem 8.6.2 do edital (Certidão Indicativa de cartório de protestos da sede da licitante), uma vez 
que tal certidão não foi emitida pelo Fórum da Comarca da sede da Licitante (Breu Branco) e sim 
de Belém. Os documentos apresentados conforme subitem 8.4.5, 8.4.6, 8.5.1, 8.5.6, estão com 
data de emissão superior a 60 (sessenta) dias e a Certidão Tributária está cassada pela SEFA 
(subitem 8.5.7)”. 

Conforme as alegações da recorrente corroboradas em sua intenção recursal, esta fora aceita de 
forma a permitir o contraditório e a ampla defesa do licitante, ocasião em que lhe foi concedido 
o prazo correspondente para a apresentação de suas razões.  

2.1.2. Razões recursais 

Em síntese, a empresa recorrente apresentou suas razões recursais arguindo o que segue: 

a) Segundo a recorrente a licitante GALINDO LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, não apresentou 
adequadamente os documentos exigidos no subitem 8.5.3 do edital uma vez que o endereço da 
sede que consta na certidão é diferente do endereço da atual sede da licitante. 

b) A recorrente afirma ainda que a recorrida não apresentou adequadamente os documentos 
exigidos no subitem 8.6.2 do edital uma vez que tal certidão não foi emitida pelo Fórum da 
Comarca da sede da Licitante (Breu Branco) e sim de Belém. 

c) A recorrente alega também que os documentos apresentados pela recorrida conforme subitem 
8.4.5, 8.4.6, 8.5.1, 8.5.6 estão com data de emissão superior a 60 (sessenta) dias e a Certidão 
Tributária está cassada pela SEFA. 

2.1.3. Contrarrazões 

Em síntese, a empresa recorrida apresentou suas contrarrazões recursais arguindo o que segue: 

a) A recorrida argumenta que em relação ao item 8.5.3 foi apresentada a certidão atualizada, que 
esta certidão é emitida pelo site oficial. Afirma que o documento que comprova o endereço 
atualizado é o cartão CNPJ e/ou Alvará de localização que também foram apresentados junto ao 
certame. 

b) Afirma também a recorrida que em relação ao item 8.6.2 o referido item se refere a uma 
certidão que é emitida pelo órgão regularizador Geral, ou pelas comarcas de cada licitante e no 
caso em questão a certidão foi emitida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, geral, 
onde apontam e indicam os cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, falências e 
concordatas da sede da licitante. 

c) Alega também a recorrida que em relação aos itens 8.4.5, 8.4.6 e 8.5.1 foram emitidas 
respectivamente em 21/07/2021, 21/07/2021 e 20/06/2021, todas com no mínimo 90 dias. Afirma 
também que quando não há estipulação de prazo de vigência em determinados documentos 
exigidos para a fase de habilitação em procedimentos de contratações públicas é o edital que 
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deve aponta-lo. Afirma ainda que é de praxe os editais estabelecerem prazo de 90 dias anteriores 
à data do certame para emissão de documentos. Alegam também que quando o edital não 
estabelece prazo, como no caso em questão, devem ser considerados os documentos emitidos 
pelos órgãos competentes dentro do exercício em que a licitação está ocorrendo. Afirma também 
a recorrida que em relação ao item 8.5.6 a mesma apresentou FIC municipal que supri a exigência 
desse item. 

III – DA FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE 

Diante do exposto, entendo que à recorrente não assiste razão no que se refere à alegação de 
que a recorrida não apresentou adequadamente a certidão solicitada no subitem 8.5.3 do edital, 
haja vista que a certidão apresentada foi emitida com o CNPJ da licitante e o endereço não 
atualizado demonstra apenas que esta informação em específico está desatualizada perante o 
órgão emissor o que não invalidade a certidão e não impede a demonstração de sua regularidade. 

Por sua vez, em relação à alegação de não apresentação de forma adequada dos documentos 
exigidos no subitem 8.6.2 do edital também não assiste razão à recorrente, haja vista que o edital 
é claro em seu texto ao exigir que sejam indicados os cartórios existentes na sede da licitante e 
não que a certidão seja emitida na sede do licitante. E tendo em vista que a certidão apresentada 
indica os cartórios existentes na sede da licitante e questão. 

Ademais, no que diz respeito à alegação de não apresentação de forma adequada dos 
documentos exigidos nos subitens 8.4.5, 8.4.6, 8.5.1 e 8.5.6 do edital também não assiste razão à 
recorrente, haja vista que o edital não estabelece prazo específico para a emissão destas certidões 
e todas foram apresentadas conforme as determinações do edital. 

Por fim, em relação à Certidão Tributária da recorrida, esta realmente se encontra cassada, motivo 
pelo qual, com base na legislação vigente e considerando que a recorrida se enquadra como 
empresa de pequeno porte, neste ponto o recurso será acatado para que seja exigido da recorrida 
a regularização perante a fazenda estadual no prazo legal sob pena de inabilitação caso não 
cumpra esta determinação. 

IV - DA DECISÃO 

Diante todo o exposto, ante o que se apresentou e após análise das alegações decido, CONHECER 
o recurso da empresa L LEÃO VIEIRA – ME, para no mérito DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO 
nos termos da fundamentação supra. 

Encaminho os autos do processo à autoridade competente, conforme disposição do artigo 13, 
inciso IV, cumulado com artigo 17, inciso VII, ambos do Decreto Federal 10.024/2019. 

Cametá/PA, 27 de Outubro de 2021. 

ADENILTON BATISTA VEIGA 
Pregoeiro CPL/PMC 

Decreto nº 229/2021-GAB/PMC 

ADENILTO

N BATISTA 

VEIGA:7109

2960244

Assinado de forma 

digital por 

ADENILTON BATISTA 

VEIGA:71092960244 

Dados: 2021.10.27 

16:22:23 -03'00'
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DECISÃO SUPERIOR DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão Eletrônico nº 034/2021 – PMC 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLAR COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DOS VEICULOS E CONDUTOR NAS ROTAS FLUVIAIS E 

TERRESTRES, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO (ESTADUAL E MUNICIPAL). 

 

Recorrente: L LEÃO VIEIRA – ME (CNPJ/MF nº 11.415.590/0001-36). 

Recorrida: GALINDO LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ/MF nº 10.195.504/0001-68). 

 

Em face do ato imposto a este Prefeito na obrigatoriedade de revisão da decisão exarada pelo 

Pregoeiro Oficial, que manteve seu entendimento no julgamento do recurso, referente ao Pregão 

Eletrônico em epígrafe, nos termos do art. 13, inciso IV do Decreto Federal 10.024/2019, recebo 

os presentes autos e passo a decidir. 

 

I – RELATÓRIO 

Aproveito o relatório feito pelo pregoeiro em prol da celeridade processual. 

 

II - DA DECISÃO 

 Diante todo o exposto, ante o que se apresentou nas razões e contrarrazões apresentadas e 

após análise das alegações apresentadas pelo pregoeiro, DECIDO, CONHECER o recurso da 

empresa L LEÃO VIEIRA – ME, para no mérito DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para 

que seja exigido da recorrida a regularização perante a fazenda estadual no prazo legal sob pena de 

inabilitação caso não cumpra esta determinação. 

 Neste ato, faço remessa dos autos à CPL para continuidade dos trâmites deste certame. 

Belém, 09 de Novembro de 2021. 

 
 
 

VICTOR CORREA CASSIANO 
Prefeito Municipal de Cametá 

VICTOR CORREA 

CASSIANO:0024
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Assinado de forma digital 

por VICTOR CORREA 

CASSIANO:00249865262 
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